
Centralização de Cotas de 
Aprendizagem em Empresas com 

Filiais 
Matheus Wolowski / Sandra Tavares 

administrativo@inamare.org.br 



Legislação 

|É regulamentada pela Instrução 
Normativa nº 146, de 25 de julho de 
2018; 

 

|Art. 429 da CLT – Mínimo de 5% e 
máximo de 15% 

 “[...]dos trabalhadores existentes 
em cada estabelecimento, cujas 
funções demandem formação 
profissional.” 

 |§ 1º-B  até 10% de sua cota 
de aprendizes à práticas de 
atividades desportivas. 
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|Art. 4° Para os fins da 
experiência prática segundo a 
organização curricular do 
programa de aprendizagem, o 
empregador que mantiver mais 
de um estabelecimento em um 
mesmo município poderá 
centralizar as atividades 
práticas correspondentes em 
um único estabelecimento, 
desde que não resulte 
prejuízo ao aprendiz.  
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|§1° Mediante requerimento fundamentado 
do estabelecimento contratante, o 
Auditor Fiscal do Trabalho notificante 
poderá autorizar a realização das 
atividades práticas em estabelecimento 
da mesma empresa situado em município 
diverso, desde que todos os 
estabelecimentos envolvidos na 
centralização estejam na mesma unidade 
da federação. 

 

|§2° Para que ocorra a centralização 
deverá haver a anuência da entidade 
formadora. 
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|§3° A centralização não transfere o 
vínculo do aprendiz para o 
estabelecimento onde serão 
realizadas as atividades práticas, 
tampouco o aprendiz passa a computar 
na cota do referido estabelecimento. 

 

|§ 4° Havendo a centralização das 
atividades práticas, tal fato deve 
constar no contrato de aprendizagem 
e ser anotado na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS 
do aprendiz na página de anotações 
gerais. 
 



Transferência do Aprendiz 
 

|Art. 5° A transferência do aprendiz entre matriz e 
filial, entre filiais ou entre estabelecimentos do 
mesmo grupo econômico é permitida, desde que haja 
concordância do aprendiz e da entidade formadora, e 
não acarrete prejuízo ao próprio aprendiz, ao 
processo pedagógico e ao horário da escola regular. 



Transferência do Aprendiz 
 

|§ 1° A transferência deve ser 
formalizada mediante elaboração 
de um termo aditivo ao contrato 
de aprendizagem, anotação na CTPS 
e informação no Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados - 
CAGED e na Relação Anual de 
Informações Sociais - RAIS dos 
estabelecimentos envolvidos. 
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|§ 2° Ocorrida a transferência, 
o aprendiz contratado deixa de 
ser computado na cota do 
estabelecimento de origem e 
passa a ser computado na cota do 
estabelecimento para o qual foi 
transferido. 

 

 
 

|§ 3° O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá lavrar 
auto de infração por descumprimento de cota de 
aprendizagem, se, em decorrência do processo de 
transferência, o estabelecimento que fornecer o 
aprendiz passar a descumprir a obrigação prevista 
no art. 429 da CLT. 
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